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TEXTO :  

 

 

 

 

 

Nos termos do artº 77 da Lei n º73/2013, de 3 de setembro que Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e 

das entidades intermunicipais , compete ao auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas: 

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte; 

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos que considere reveladores de 

graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de investimentos do município; 

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em garantia, depósito ou outro 

título; 

d) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação sobre a respetiva situação 

económica e financeira; 

e) Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente sobre a execução 

orçamental, o balanço e a demonstração de resultados individuais e consolidados e anexos às demonstrações 

financeiras exigidas por lei ou determinados pela assembleia municipal. 

 
Após receção do Relatório de Auditoria e acompanhamento a 30 de junho de 2014, foram analisadas as anomalias 

apontadas pelo Revisor Oficial de Contas, às quais o Município pretende apresentar os esclarecimentos seguintes: 

 

Reserva 1-Credores pela execução do orçamento: 

a 30 de junho do corrente ano, a conta 25.2 – Credores pela Execução do Orçamento apresenta saldo: A conta 

apresenta um saldo de € 62.064,87, devido a emissão de ordens de pagamento que foram pagas em data posterior, tais 

como protocolos transferidos mensalmente para diversas associações; acordos de pagamento mensais, etc. Esta conta 

destina-se ao registo das fases de liquidação e pagamento da despesa, fazendo a ligação com a contabilidade 

patrimonial e refletindo a execução do orçamento da despesa. Os saldos destas contas representam as despesas 

liquidadas que ainda não foram pagas. Só no final do exercício (em 31/12/2014), é necessário averiguar se os saldos 

desta conta antes do encerramento, coincidem com os saldos das contas de terceiros credores apos o encerramento. 

Os débitos nesta conta respeitantes a pagamentos serão inscritos, após a separação das classificações económicas de 

despesa correntes e de capital, no mapa dos fluxos de caixa na coluna dos pagamentos. Em 31/12/2014, as 

autorizações de pagamento emitidas e não pagas deverão ser anuladas e nessa data a conta 25.2- Credores pela 

Execução do Orçamento, deve estar saldada. 

 

Reserva 2-Obras por administração direta: 

Para colmatar esta anomalia, os serviços do Município, já se encontram a trabalhar com a aplicação de Gestão de 

atividades, desde Janeiro de 2013, que vai permitir efetuar os lançamentos necessários para a contabilidade de 

custos/contabilidade analítica, que vem resolver as questões colocadas pelo ROC. Mesmo assim, a contabilização e 

controlo das obras por administração direta/Trabalhos para a própria entidade, a semelhança do ano anterior continua 

também a ser controlada manualmente através de um ficheiro em Excel elaborado pela DO e que remete 

semanalmente ao executivo e restante unidades orgânicas. Perante o exposto, e para proceder em conformidade 

estamos a trabalhar com a empresa de software-Medidata, e a implementar a contabilidade por centro de custos com 

rigor, para tal tornou-se necessário proceder a diversas adaptações das aplicações informática: POCAL; 

Aprovisionamento; Gestão de Recursos Humanos, Obras Municipais e Gestão de património. Em que, o POCAL vai 

fazer a gestão ao nível do plano de contas da classe 9 (contabilidade analítica); o aprovisionamento faz a ligação dos 

custos ao nível das requisições internas; a Gestão de Pessoal efetua o cálculo do custo/hora dos funcionários, as obras 

municipais (Gestão de Atividades) efetuam o registo de todos os custos das obras por administração direta ou 

atividades e a Gestão de máquinas regista os custos diretos com cada uma das máquinas e respetivos serviços 
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prestados. No final de 2013 já se consegui extrair das aplicações informáticas a informação necessária e seja possível a 

analise das obras e atividades por centro de custos. 

De referir que a 30 de junho de 2014, não foi efetuado qualquer reconhecimento na rubrica de “Trabalhos para a Própria 

Entidade”, visto que os técnicos do município apenas vão receber formação da empresa Medidata em outrubro, no que 

concerne a está parte da implementação, estando apenas capazes de o fazer no encerramento de contas. 

 

Reserva 3-Bens arrendados a terceiros: 

No que se refere aos bens arrendados a terceiros, nomeadamente habitações sociais, lojas do mercado, bar e terrenos, 

procedeu-se às retificações contabilísticas no imobilizado que nos foram possíveis, sendo que algumas situações 

aguardam regularizações de âmbito técnico, para se poderem efetuar os registos na conservatória; No que se concerne 

as rendas obtidas desses bens, estas já estão a ser contabilizadas na conta 78 – Proveitos e ganhos financeiros, tal 

como proposto pelo Revisor oficial de contas. 

 

Reserva 4 – Bens de domínio público: 

No que concerne a valorização dos bens de domínio público, e no sentido de prosseguir com a avaliação total dos bens 

a integrar no património municipal, foi criada uma equipa pluridisciplinar, a qual já constituiu uma comissão de avaliação. 

No que se refere a avaliação de imoveis, efetuada pelos técnicos do Município, já estão a ser efetuados levantamentos 

das áreas de implantação de alguns imoveis, passando a constar essas plantas do processo de cadastro e de inventário 

do imóvel. Encontram-se em elaboração os auto dos bens já avaliados pela comissão de avaliação, que serão 

remetidos para a Secção de Aprovisionamento e Património proceder à sua contabilização. Este trabalho é moroso e 

implica a intervenção dos vários serviços do município 

A Comissão de avaliação está a preparar informação referente a avaliação dos bens de domínio público arrolados, para 

submeter ao órgão executivo para aprovação. 

 

CONCLUSÃO :  

 

—É o que me cumpre informar. 

 

 

A Chefe da DAF em RS 

 

 

Carla Cristina Branco Caseiro Victor 

 

 
 
 
 

 

2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600



2014,EXPGE,E,DF,8600


